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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA

A Comissão de Licitaçao do Municipio de CANAA DoS CARAJÁS, afavés do(a) FUNDO MUNtCtpAL DE SAúDE,

consoanre autoÍização do(a) s(a). DATANE CELESTRTNT OLIVEtRA, SECRETÁRtA MUNtctpAL DE sAúDE, vem

abír o presente processo administrativo paÍa Dispensa da licitaçao com base no artjgo 24, lV, lêi 8.666/1993,

viabilizando a confataç.ão de serviços UTI aerea paíidlar paÍa fansporte dê paciente que estava em Íisco de

morte em cumprimento das obÍigâ@s impostas pelo Poder Judiciário.

DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

A presente contrataÇão ampara-se legalmenle no artigo 24, inciso lV, da Lei Federal 8.666, Lei

GeÍaldas Licitâ@s de 21 de junho de 1993 e suas altera@s posteriores, que diz:

At.: 24. 'Ê diwnsavet de ticitaçáo'

íy - hos casos de emeryência ou de calanidade p(tblica, quando caracteizada urgência de atendimento de

s,tuação gue possa ocas,bnar prejuízo ou cÃnpÍütoÍel â segurança de pessoas, oôras, seÍy&os, equipamêntos e

outÍos ôens, púôr,cos ou paíiculaÊs, e sonenle pa@ os bens recessános ao aÍendinento da situaÉo emergencial

ou calamilosa e pan as parcelas de obras e serv&os gue possam ser concluídas no prazo máxino de 180 (cento e

oitenta) dias corsecút yos e ininteruptos, contados da ocorÍência da emeryência ou calamidade, vedada a

pruÍogaçào dos rcspectivos contntos' ;

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

A presente contrataçâo motiva-se em deconência da urgência no alendimento ao paciente Antônio FÍancisco de

Oliveirâ Elêúêrio, que necessitava de intemaÉo hospitalar em unidade de terapia intensiva (UTl), rêlata-se que o

paciente foÍa acometido pela Covid - 19, mm comprometimento de 50 a 75 % de seu pulmão, com o agravo do seu

quadÍo clinico elê Íoi intemado no Hospital Municipal Daniel Gonçalves.

Com a situação Íelatada o MinistéÍio Público do Estado do Pará - MPPA no uso das suas atnbuiÉes poÍ meio do

promotor de justiça do município de Canaá dos Carajás, promoveu ação civil pública com pedido de tutela

antecipada ao juiz de direito da comarca deste municipio (EM ANEXO), havendo poÍ parte do magistrado o pleno

deÍerimento do pleito apenas no dia 22 de naÍW de 2021 (EM ANEXO), detêrminando que o municipio pÍoceda o

transporte do paciente e que o estado do Pará arque com todos os fatamentos necessários, em hospilal público ou

particular, para o atendimento dos pacientes citados, ambos em estado critico de saúde e risco de morte eminente.

Diante da gÍavidade do caso, em cumprimento a decisão imposta pelo judiciário, Íora solicitado em caráter de

urgência a lransÍerência do paciente paÍa uma Unidade de Terapia lntensiva, sendo identificado leito disponivel no

Municipio de Teresina - Pl, e, de imediato, o Municipio, diante da situação de urgência, encaminhou o paciente,

mediante a contrat4ão de empÍesa taxi aéreo, gaíantindo a sua intêmaÉo.
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Cumpre observar que, devido à sua natureza Íática do caso, o municipio abavés do Fundo Municipal de Saúde

buscou os meios mais rápidos para eliminar loda e qualquer situaÉo de Íisco do paciente, em @mpÍimento a

determinaÉo Judicial, desta foma, foi mntatado a empresa PIQUIATUBA TAXI AEREO LTDA, havendo a plena

disponibilidade de Unidade aérea para o transporte do paciente, que íora realizado no dia 29 de março de 2021.

Salient&se que o valor totaldo transpoÍte Íoi de R$ 47.000,00 (quaÍentâ e sete mil reais), coníorme compÍovante de

transferência anexo aos autos.

Com o relâto acima, vemos claramente que não havia forma mais Íápida e eficaz para o atendimento do paciente

que não Íosse o processo de dispensa de licitação, inclusive inveÍtendo a ordem dos fatoÍes de qualquer pÍocesso

de licitaçào, indusive de procêdimento de dispensa de licitaçao comum, onde no caso em tela, Íora iniciado o

procedimento pela prestaÉo dos seMços e pagamento, por fim a foÍmalização do procedimento de contÍataçáo

emergencial, ordem totalmente inversa aos procêdimentos buÍocÍáticos da administraçáo pública, tudo isso pelo

bem maior que é a vida do paciente.

É mister dizer que o estado de urgência no tratamento do paciente não poderia ficar atrelado a requisitos Íormais e

ao rito mmum dos processos de conúat4âo da administraÉo pública, e a medida tomada pela gestão pública

salvou a vida do paciente, bem como aliviou seu sofrimento, amparada legalmente pelo Dispensa da licitação mm

base no artigo 24, lV, lei 8.666/1993 que é daro ao dizer que deve ser utilizado nos cesos do emergência ou de

calamidade pública, quando cancteizade uÍo,ência de at din to de sif.reção qu6 posse @esioner

üejuizo ou comprcmetet e seaurcnça de pessoes (grifo nosso).

No caso concreto a situação não somente traria prejuizo a segurança e ao conforto do paciente como poderia de

fato causar a perca de ôrgãos ou de sua vida, o bem maioÍ do seÍ humano que está acima de qualquer critério ou

principio que rege a administraÉo pública, sendo cÍislalino o interesse público no caso em tela. Ressalta-se que a

ordem judicial não determinou que o Municipio se responsabilizasse pela intemaçao dos pacientes, delerminando

somente que fosse realizado o transporte dos mesmos, entretanto, o Estado via SISREG, disponibilizou o leito no

Municipio de Teresina - Pl,

Apesar da deteÍminação judicial não descreveÍ o meio pelo qual a administraÉo pública deveria executa-la, o prazo

de 24 (vinte e quatro) horas dado não adequa a nenhum procedimento foÍmal de licitaçao, tampouco aos pÍ.tzos

minimos de procedimentos de dispensa de licitaçâo 'comuns", que permitem a administraçâo pública a tomar

medidas que amenize o Íisco até que se conclua a contíatação dispensada para sanar todo e qualquer rism ainda

existenle, como podemos exemplificar casos de quedas de ponte ao qual a administraÉo pública executa desvio

provisoÍio dâ via paÍa amenizar os riscos e com isso detém maioÍ prazo para buscar empresas que possuam

expertise técnica para executar os serviços e com uma economicidade minima, tal situação iamais adequa ao caso

concÍelo que não permita qualquer perca de tempo com o paciente, não havendo meios de amenizar o seu qudro

clinico, dispensando náo somente a contrataÉo como tamtÉm qualquer principio ou foÍmalidade.

Assim, coube a administr4ão analisar a conveniência e a oportunidade de optaÍ pela contÍatação direta por

dispensa de licitaÉo dentre as hipoteses previstas no art. 24 da Lei no 8.ô66/1993 evidentemente pautada pelo
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interesse público e pelo risco de morte do paciente, com isso, a mntratação emeÍgencial atendeu aos req

mínimos de (l) existência dê situação emergencial ou calamitosa; (ll) necêssidade de urgência de

a(êndimênto; (lll) existência de risco de oconência de sérios danos a pêssoas ou bêns; (lV) prazo máximo de

í80 dias, ressaltando que o serviço fora executâdo em sete dias.

Face a todo o exposto, restou caracterizado plenamente a real necessidade de urgência, náo sendo obra da

administração pública, tratando-se de fato superveniente, imprevisível, onde em casos similares anteÍiores foi

encontrado leitos em outros hospitais públicos o que nâo ocorrera no caso em comento, e a ação tomada foi

imprescindivel e eÍicaz na guarda da vida e restabelecimento da saúde do paciente, eliminando todo e qualquer

rjsco que poderia existir.

A contrataçâo será procedida em acordo aos requisitos estipulados na Lei 8.666/1993, observando os documentos

de habilitaÉo juridica, fiscal e kabalhista, econômico Íinanceira e técnica, ressaltando que os serviços foram

preslados com agilidade, eficácia e a qualidade técnicâ espeÍada, sendo no caso concÍeto claro a existência de

qualificação técnica, haja vista a redperaçâo do paciente.

Em ÍelaÉo ao preço total gasto com o transpoÍte do paciente, no total de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais)

entendemos que está dentro da realidade do mercado, acostado nos autos o comprovante de pagamento e nota

fiscal, exemplificando todos os preços unitários e itens utlizados para o tratamento do paciente que ensejou no valor

total da contrataçáo.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Em relação ao preço total gasto com o transporte do paciente, no total de R$ 47.000,00 (quaÍenta e sete mil reais)

entendemos que está dentro da realidade do mercado, acostado nos autos o compÍovante de pagamento e nota

fiscal, exemplificando todos os preços unitános e itens utilizados para o tÍatamento do paciente que ensejou no valor

CANAA DoS CARAJÁS - A, 27 de Abril de 2021

DOUGLAS F SANTANA
Comi

\- total da contratação.
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